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• 1O   Passo  -  DADOS GERAIS SOBRE A MORADIA

A necessidade de levantar o tipo de moradia se deve às 
diferentes resistências que cada tipo (madeira ou alvenaria) tem 
com relação ao impacto dos materiais produzidos pelos 
escorregamentos. 
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• 2O   Passo  -  CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL 

• Tipo de talude: natural ou corte;
• Tipo de material: solo, aterro, rocha; 
• Presença de materiais: blocos de rocha e matacões, lixo e 

entulho; 
• Inclinação da encosta ou corte;
• Distância da moradia ao topo ou base dos taludes.
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• 3O   Passo  -  ÁGUA

• A água é reconhecidamente o principal agente deflagrador de 
escorregamentos.  A presença da água pode se dar de diversas formas, como 
água das chuvas, águas servidas e esgotos. 
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• 4O   Passo  -  VEGETAÇÃO NO TALUDE OU PROXIMIDADES 
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• 5O   Passo  -  SINAIS DE MOVIMENTAÇÃO (FEIÇÕES DE INSTABILIDADE) 

Trata-se do parâmetro mais importante para a determinação de maior risco. 
As feições de instabilidade serão mais úteis, quanto mais lentos forem os 
processos. 
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• 6O   Passo  -  TIPOS DE INSTABILIZAÇÃO
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QUEDAS

 São movimentos tipo queda livre (desde blocos isolados a 
grandes massas rochosas) que ocorrem  em  velocidades muito 
altas das seguintes formas:

�congelamento e degelo ao longo de fraturas e juntas;
�ciclagem térmica em massas rochosas;
�perda de apoio dos blocos causada pela ação erosiva; 
�processo de desconfinamento lateral;
�alívio de tensões de origem tectônica;
�Vibrações;
�empuxo hidrostático ao longo de juntas verticais.
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CORRIDAS
São formas rápidas de escoamento, provocado pela perda de 
atrito em virtude da destruição da estrutura do solo em presença 
do excesso de água.
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ESCORREGAMENTOS

São movimentos rápidos de duração relativamente curta, de massas de 
terrenos bem definidas quanto ao seu volume.
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7º Passo – DETERMINAÇÃO DO GRAU DE RISCO 



Medidas não- estruturais para redução de áreas 
de risco
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• Definir e implementar o modelo de gestão de risco que atenda 
aos problemas do município;

• Fortalecer a Defesa Civil e o Controle Urbano Municipal 
através da ampliação e capacitação dos quadros técnicos, da 
melhoria das condições de infra-estrutura e do respaldo político 
da gestão municipal;

• Atualizar o conhecimento dos processos destrutivos e do 
mapeamento das áreas de risco e propor medidas de mitigação 
e redução de risco;

• Garantir monitoramento permanente dos setores de risco alto 
e muito alto e atualizar sistematicamente os cadastros das 
famílias que ocupam esses setores;
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• Considerar a redução de risco nos Planos Diretores Municipais;

• Realizar ações de conscientização dos moradores para os 
problemas da área que ocupam;

• Montar Planos de Contingência para o período de chuvas;

• Elaborar o Plano Municipal de Redução de Risco ou similar, 
para planejar as intervenções e obras necessárias
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O Plano Municipal de Redução de Risco – PMRR foi instituído 
em 2003 pela Ação de Apoio à Prevenção de Riscos em 
Assentamentos Precários no âmbito do Programa de 
Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos 
Precários do Ministério das Cidades.

Esse Plano é parte de uma política pública para redução de 
risco que inclui o fortalecimento institucional das 
administrações municipais, por meio de programas de 
capacitação em escala nacional



METODOLOGIA ADOTADA PARA O PMRR

20

Para a elaboração do Plano Municipal de Redução de Risco, os 
municípios brasileiros devem observar a metodologia 
recomendada, de modo a permitir a comparação e a 
integração das informações nele contidas.
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Fase 1 – Elaboração da Metodologia Detalhada

A Metodologia Detalhada é o primeiro Produto do processo 
de elaboração do PMRR e tem como objetivo principal 
definir o Plano de Trabalho para a execução dos serviços, 
com a especificação dos métodos, processos, instrumentos 
e recursos técnicos a serem empregados em todas as 
demais fases, com destaque para o mapeamento de risco, 
para a elaboração do Plano Municipal de Redução de Risco e 
para a realização da Audiência Pública.
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Fase 2 - Mapeamento de Risco em Escala de 
Detalhe

A revisão ou execução do mapeamento de risco é a base 
para todo o desenvolvimento do PMRR. É a partir do 
conhecimento da existência do risco, dos fatores  
condicionantes, da sua intensidade, freqüência e, da sua 
distribuição espacial, que se pode definir uma estratégia 
para a sua redução, tanto através de medidas estruturais 
(obras, urbanização), como de medidas não-estruturais 
(ações de gestão de risco).
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Mapas com os setores de riscos: (esq) produzido sobre bases georeferenciadas, 
incluindo as soluções de engenharia (drenagem, escadarias, contenções e remoções); 
(dir) produzidos sobre fotos aéreas oblíquas.
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Fase 3 - Proposição das Intervenções Estruturais para a 
Redução do Risco

Após a delimitação e atribuição do Grau de Risco do Setor são 
identificados os problemas de instabilização, suas causas e 
possíveis conseqüências. A informação deve ser repassada durante 
o mapeamento, para a coordenação de defesa civil, quando 
exigirem uma solução emergencial para o problema.

O tratamento de um setor de risco começa com ações de limpeza 
e/ou desobstrução e deve ter como prioridade a análise cuidadosa 
da drenagem natural e formal. Deve oferecer solução para a 
implantação de uma rede de microdrenagem capaz de ordenar as 
águas de superfície (pluviais e servidas), evitando a infiltração 
excessiva nas encostas.
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Fase 4 - Estimativa dos Custos das Intervenções

Definidas as intervenções do Setor, podem ser estimados os 
custos envolvidos, a partir de valores agregados por tipos de 
serviços ou obras indicadas. São valores estimativos que 
estabelecem uma ordem de grandeza para orientar a 
prefeitura quanto às demandas mais imediatas e podem ser 
utilizados como um dos critérios para a hierarquização dos 
setores de risco.
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Fase 5 – Definição de Critérios para a Hierarquização
das Intervenções
Para a hierarquização dos Setores podem ser consideradas 
diferentes variáveis como:
• Grau de risco
• População beneficiada (porte da intervenção)
• Custo da intervenção
• Dimensão da área a ser tratada
• Demandas anteriores da população
• Tempo de moradia
• Viabilidade técnica da intervenção
• Viabilidade financeira
• Inclusão da área em outros projetos (urbanização, saneamento,
etc.)



FASES PARA A ELABORAÇÃO DO PMRR

Fase 6 – Identificação de Programas e Fontes de 
Recursos para Investimentos

Uma importante fonte de recursos para a implementação 
de intervenções para a redução do risco é o próprio 
orçamento do município (Plano Plurianual – PPA), que 
expressa a vontade política da gestão para com a solução 
do problema. Garantida alguma regularidade, esses 
recursos, mesmo que de pequena monta, garantem 
serviços essenciais de desobstrução de drenagens, corte
de árvores, regularização e revegetação de taludes, 
pequenos serviços de recuperação de microdrenagem, 
entre outros.
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Fase 7 – Sugestões de medidas não estruturais para 
a atuação da Defesa Civil

O Plano Municipal de Redução de Risco inclui ainda uma 
avaliação do sistema de defesa civil municipal e a indicação 
de propostas para a sua estruturação e consolidação, além 
de outras particularidades referentes à gestão do risco 
geralmente demandadas pela prefeitura, durante as 
discussões técnicas para a execução do PMRR. Essas 
propostas devem estar sintonizadas com a cultura local e 
com a realidade financeira e administrativa das prefeituras.



FASES PARA A ELABORAÇÃO DO PMRR

29

Fase 7 – Sugestões de medidas não estruturais para 
a atuação da Defesa Civil

Para os municípios que já empreenderam essa etapa, surgem 
algumas demandas, como por exemplo:

• instrumentos legais para dar suporte a ações de 
desapropriação e remoção de moradias e à implantação de 
programas habitacionais;
• capacitação de técnicos municipais para a avaliação e 
mapeamento do risco;
• capacitação de grupos comunitários para a montagem de
NUDECs, como apoio às ações da defesa civil municipal;
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Fase 7 – Sugestões de medidas não estruturais para 
a atuação da Defesa Civil

• proposta de um partido urbanístico associado ao plano 
geral de intervenções para a redução de risco;
• montagem de um sistema de geoinformação em ambiente 
SIG, para administrar o zoneamento e o cadastramento do 
risco.
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Fase 8 – Realização de Audiência Pública

A Audiência Pública é a oportunidade em que a sociedade de 
modo geral toma conhecimento do PMRR e de seu potencial 
para a solução concreta dos problemas de acidentes em áreas 
de morros. É uma oportunidade para firmar compromissos e 
ampliar as parcerias e estratégias de consolidação do plano. 
São convidados, além da comunidade diretamente envolvida 
pelo estudo, representantes de setores organizados da 
sociedade, membros do legislativo, ministério público, órgãos e 
setores públicos com interface com o PMRR.
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